
Estudante transferirá curso da Argentina
para o Brasil

03/04/2007

A estudante Camila Lino Martins não conseguiu a transferência de sua matrícula no curso de
Medicina da Universidad de Buenos Aires (UBA) para a Universidade de Brasília (UnB). O seu
pedido foi negado pela 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça. Para os ministros, não existe
caráter congênere entre as universidades, uma vez que ambas têm forma inteiramente
diferente de acesso.

Camila era aluna do primeiro período do curso de medicina da UBA quando o seu pai, servidor
público militar, foi transferido ex-officio para Brasília (DF). Dessa forma, ela pediu a
transferência de sua matrícula para a UnB. O pedido foi negado pelo presidente da Câmara de
Ensino de Graduação.

Inconformada, a estudante entrou com um Mandado de Segurança. A UnB contestou. Sustentou
que a estudante ingressou em instituição de ensino público em Buenos Aires, mas não chegou a
se habilitar como aluna regular do curso de Medicina, tendo em vista que não concluiu o Ciclo
Básico Comum (CBC), do qual cursou três matérias e foi aprovada em apenas uma delas. O
argumento foi aceito.

Na primeira instância, o pedido da estudante foi negado. Para os juízes, ela “não era aluna
regular da instituição de ensino superior”, porque, tendo ingressado no Ciclo Básico Comum da
Universidad de Buenos Aires, “das seis matérias obrigatórias, cursou três e foi aprovada apenas
em uma”.

A estudante recorreu da decisão, com sucesso, no Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Os
julgadores entenderam que a estudante “iniciou sua vida acadêmica na Universidad de Buenos
Aires, por meio do Ciclo Básico Comum, que é etapa obrigatória e corresponde ao primeiro ano
dos estudos universitários, já que, na Argentina, não é adotado o sistema de vestibular para o
ingresso na universidade. A reprovação em algumas disciplinas do aludido Ciclo não
descaracteriza a situação de aluna na instituição de ensino superior”. A UnB recorreu ao STJ.

O relator, ministro Humberto Martins, considerou compulsória a transferência para a UnB
confirmando a decisão do TRF-1ª Região. O ministro destacou que o fato de a aluna ter sido
reprovada no curso da Universidade de Buenos Aires não lhe retira o direito de matricular-se
por transferência no Brasil. Ressaltou, ainda, que a universidade argentina é instituição pública
e congênere à Universidade de Brasília, pressuposto para a transferência. A ministra Eliana
Calmon pediu vista do processo.

Ao votar, a ministra Eliana Calmon destacou que não se pode desconsiderar a situação fática
dos autos. Segundo ela, a preterição de um aluno brasileiro que caminhou corretamente pelas
leis do seu país e conseguiria matricular-se em uma das exíguas vagas do vestibular parece a
face mais perversa do reconhecimento de uma “congeneridade” que, de fato, não existe na
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hipótese dos autos, seja pela sistemática de acesso à universidade, seja pela reprovação da
aluna, o que tornou o seu curso no país estrangeiro um nada jurídico.

Os demais ministros da Turma votaram com a ministra Eliana Calmon e o pedido da estudante
foi negado.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2007-abr-03/estudante_transferira_curso_argentina_brasil/
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